
MINISTÉRIO DA FAZENDA
PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

PROCESSO N2 10850/001.362/90-91

SESSAO DE 07 DE JULHO DE 1993	 ACISRDA0 N2 :f.

 65.505 - PIS DEDUGA0 EX8 DE 1987.

RECORRENTE - SOCIEDADE DE ANESIESiOLOOISTAS SA0 LUCAS S/C LIDA

RwenRRInA - D.R.E. em SAO jOSÉ DO RIO PREIO - SP

A.C.A.S.

DECORRENCIA - fratando-se de Lançamento
reflexivo. a decisão proterida no processo

	

matriz se aplica ao .:11n&MWIlte do processo	 )
decorrente, dada a intima relação de causa
efeito que vincula um RO outro.
Recurso Pvocedente.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos

de recurso interposto por SOCIEDADF DE ANESTESIOLOGISTAS SA0	 )

I. Lie AS S/ C: I. i X)A::

ACORDAM os Membros da Sequnda Cãmara do Primeiro	 1

Conselho de Contribuintes, por unanimidade de VOt05, Dar

provimento ao recurso, nos termos do relatário e voto que passam

a inteqrRr o presente iuldado.

SLa	 ssèI'es, em 07 de ju)ho de 1993.

hr
mulEr SIMIAMER	 - FRESIDENIE

P-4-
FRANCSSCd DE FAOIÉ	 RELA1OR

Ws avim,
VISÃO EM	 MAIA LUC:EA DE PAULA	 EVEIRA - PROCURADORA DA
SESSAU DE	 FAZENDA NACIONAL

24 MAR 1994
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Participaram, ainda, do presente julgamento, os seguintes 	 1
Conselheil-os WALDEVAN ALVES DE OLIVEIRA, KAZUKI SHIOBARA, URSULA 	 !
~/SEN, JULIO CÉSAR GOMES DA sn2m e CAMAIS ROI-JEU10 mourEmo	 i

DERTAZI. Ausente, justificadamente a Conselheira MARIA CLÉLIA DE	 I

ANDRADE FIGUEIREDO.	 I
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MINISTÈRIO DA FAZENDA
PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

	

PROCESSO N2 10550/001.362/90-91	 .

RECURSO N2: 65.505	 1
ACÓRDA0 N2: 102-28.-..46

RECORRENTE: SOCIEDADE DE ANESTESIOLOGISTAS SA0 1 lif -:0 . ': /n LTDA.	 1]
i1
i
i

RELATÓRIO
i

1
1

1O presente processo trata de Auto de Infracão de
i

fls.	 17,	 lavrado	 em	 19/10/92.	 contra	 SOCIEDADE	 DE

ANESTESIOLOGISTAS SA0 LUCAS S/C L. 	 CGC n o 49.070.022/0001-17,
I
íjurisdicionada á Delegacia da Receita Federal em São José do Rio i

Preto - SP, formalizando a exigéncia de 133,70 &INF no valor

originário de 69,71 üTNE acrescido dos correspondentes gravames
Ê

legais, sendo a multa de 50%, relativa à Contribuição do Prodrama ,
de Integração Social (PIS DEOWA0). 	 .

o lançamento.

O contribuinte temnestivamente, apresentou sua

impugnação em 13/11/90 (fls. 20/27), fundamentando suas alegacbes
nas razões apresentadas no pt,i ., 	 M.ariZ.

Â decisão de primeira instancia, de .n!:,
10850/0/7/91 foi proferida As fls. 36/ .37, e. em consonancia com o

decidido no processo matriz, o lançamento foi julgado procedente

in totum.

. Ciente da decisão singular em 04/04/91 (fls. 40),

o contribuinte interpéss recurso voluntário em 10/04/91,

reiterando, em suas Razbes, anexadas às fls. 41, os argumentos

formulados na fase impugnatórja.

f£),'

v
u
il



3

MINISTÉRIO DA FAZENDA
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ACÓRDA0 NP_ 102-28-5,14

O recuto foi lido intedKlmente eir/

o re/ltório
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MINISTÉRIO DA FAZENDA
PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

PROCESSO N2:

ACÓRDA0 N2: 102-28.346

VOTO

Conselheiro FRANCISCO DE PAULA CORREA CARNEIRO GIFFONI. Relator

Estando o	 recurso	 revestido de	 todas as

formaE. idades ledais. dele tomo (::.c.d.d.e..cimmmol.x....

A e:.dgencia fiscal constante deste processo 0

decorréncia da dite ti:3i apurado no processo matriz de n9

3.

O recurso interposto no wocesso acima mencionado

f Dá,	 b ai e 't c:Ie	 a proci. a ç7.) desta :ma a em se :5 ã C) rea i á. 'Z à d à em

conforme f az c(4.?r- to o Acórdão de n	 10:2	 f

juldado totalmente procedente.

Nas 1-aades de P'eCtit'50 voluntatio anexadas ao

presente processo. a Recorrente revela seu reconhecimento de que
Ua exii.1&.icia fiscal decorre daquela formali-2:ada no processo

matriz, nào tendo apresentado qualquel . nova razão ou prova que

infirmasse o acerto da decisão pl-oferida.

Considerando o princ:lpio adotado neste Conselho de

Contribuintes, de que o decidido no processo matriz constitue

relação de causa e efeito que vincula um ao outro, ',loto no

sentido de dar prov3mento total ao Recurso Voluntário.

f.l raslliaCDF)„ em 07 de julho de 1993.

1, A1C	 DE: PAUI	 ORÁ:. A CARNE:1Ru

1
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